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CONTABILIDADE SOCIAL: 

FERRAMENTA ESTRATÉGICA DO MARKETING AMBIENTAL


1 - INTRODUÇÃO


Nada melhor do que um marco referencial de tempo para se pensar no começo ou na retomada de um projeto, para se dedicar a mudanças de atitudes ou se lutar por renovações, em todos os sentidos, tanto na vida quanto na profissão. Que este ano 2000, precedendo a virada do milênio, sirva de plataforma de lançamento de novos sonhos, de novos projetos, em busca de uma realidade mais coerente com nossos princípios de honestidade e luta por um mundo melhor. 


Eis um excelente momento para a Classe Contábil do Brasil se conscientizar de sua extraordinária importância nos cenários econômico e social do nosso país, que se constitui em um dos principais atores do Mercosul e não menos importante do Mundo Globalizado.

A oportunidade que tem o Contador de atuar em várias áreas, se alicerçado numa formação multidisciplinar, interdisciplinar, de visão holística, certamente poderá lhe impulsionar para uma postura que há muito se vem pregando: a do Contador que pode e deve alimentar seus clientes ou as entidades a que serve com dados que lhes dêem subsídio para a tomada de decisões. Dados esses retirados dos Registros Contábeis dessas instituições.


A Contabilidade Social, seguindo essa linha de raciocínio, pode ser encarada como uma excelente ferramenta estratégica de apoio para inúmeras empresas mostrarem aos seus clientes, aos seus fornecedores, aos governos, aos seus funcionários e à sociedade em geral, o que estão fazendo em prol do Meio Ambiente. É o Marketing Ambiental.  


A Classe Contábil do Brasil, graças aos valiosos esforços do sistema CFC/ CRCs, de alguns sindicatos da categoria, dos filósofos da profissão e de inúmeros outros abnegados menos conhecidos, quer através de eventos em todos os recantos desse imenso país, quer através da publicação de trabalhos técnicos e científicos, tem conseguido crescer extraordinariamente em unidade e prestígio. Há que se crescer ainda mais. Temos potencial para isso!

Como há muito a questão ambiental deixou de ser apenas uma onda verde e romântica, abre-se inúmeras oportunidades para o Contador usar da estratégia de sensibilizar seus clientes da importância de inserir suas empresas no chamado Desenvolvimento Sustentável. Com isso a entidade a que serve perseguirá simultaneamente situação econômica viável, linha de ação socialmente justa e prudência ecológica.

Nada mais honesto, transparente e oportuno do que o Contador abrir os olhos de seus clientes, dos empresários, para a vantagem competitiva advinda da adoção de um Sistema de Gestão Ambiental e de uma Certificação Ambiental (da série ISO 14.000), com a conseqüente publicação, na Contabilidade Social, no Balanço Social, de todos os esforços que a empresa vem empreendendo no sentido de preservar o Meio Ambiente. Isto certamente estará agregando valor à empresa e à Classe Contábil.

2 - DESENVOLVIMENTO

2.1 - Considerações sobre Contabilidade Social


A Contabilidade Social consegue fornecer informações mais específicas e analíticas do que aquelas oferecidas pelas outras Demonstrações Contábeis previstas na Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, a chamada Lei das Sociedades Anônimas. Destas, porém, pode-se extrair os dados que possibilitarão a elaboração de determinadas peças que irão compor a Contabilidade Social, como:

a) algumas informações em forma de texto;

b) o Balanço Social; e 

c) a Demonstração do Valor Adicionado.


Nas peças que podem compor a Contabilidade Social, muitas informações importantes são tornadas pública, de forma mais clara e compreensível, sendo, portanto, um excelente espaço para se empreender o Marketing Ambiental.


De acordo com Ribeiro:

"O Balanço Social é um instrumento de informação da empresa para a sociedade, por meio do qual deve ser explicitada a justificativa para sua existência. Em síntese, esta justificativa deve provar que o seu custo-benefício é positivo, porque agrega valor à economia e à sociedade, porque respeita os direitos humanos de seus colaboradores e, ainda, porque desenvolve todo o processo operacional sem agredir o meio ambiente."


Adotando-se instrumentos de informação desse tipo, não só o Marketing Ambiental é levado a cabo, beneficiando a empresa, tornando-a mais competitiva, mas também a Contabilidade se mostrará mais assimilável pela sociedade, que certamente passará a lhe enxergar com maior familiaridade e simpatia, terminando, desse modo, por se fazer também, indiretamente, um Marketing da Contabilidade!

Segundo a visão de Kroetz:

"Genericamente, a Contabilidade Social visa a criar um sistema capaz de inventariar, classificar, registrar, demonstrar, avaliar e explicar os dados sobre a atividade social e ambiental da entidade, de modo que no final de cada exercício ou a qualquer momento se possam preparar informes como o Balanço Social e a Demonstração do Valor Adicionado."


A responsabilidade das organizações produtivas diante do meio ambiente natural, notadamente as empresas industriais de impacto ambiental relevante, tem sido alvo de muita preocupação. Segundo Sá, todavia: “Em realidade, não se trata, ao pender para o social, de se tomar uma nova posição, pois, há mais quase dois séculos, a questão já era assim objetada.”


O motivo que induz a Classe Contábil e se preocupar cada vez mais com esse tema, hoje, como se fosse um assunto novo, fica explicado no pensamento do próprio Sá, quando complementa:

“O que ocorre, na atualidade, todavia, é uma pressão maior sobre o posicionamento da empresa, como parte de um todo, motivada pela facilidade com que a comunicação se difunde.”


Com relação ao motivo maior do interesse crescente, hoje, da Classe Contábil em tornar transparente as Demonstrações Contábeis das entidades a que servem, está também esclarecido por Sá, quando escreve:

“Em face da riqueza e seu continente, o socialismo de estado mostrou-se incompetente, como incompetente se vem mostrando o uso especulativo do capital.

“O verdadeiro sentido de comunidade, de uso adequado do capital, está ocorrendo com a organização da sociedade civil, com a percepção de que é necessário conviver com as pessoas em plano de respeito e igualdade, e também com o planeta, que é a nossa habitação cósmica.”

Em um Balanço Social pode-se, por exemplo, evidenciar o quanto a empresa está investindo nos cuidados com o meio ambiente natural, na aquisição de instalações e equipamentos de proteção ao ambiente natural, na eliminação de desperdícios. O seu Ativo poderia retratar itens patrimoniais como os que seguem, somente a título de ilustração:

BALANÇO PATRIMONIAL DA COMPANHIA BETA, EM 1999, EM REAIS.

	ATIVO
	                                                           11.500.000,00

	  Circulante
	                                                            2.000.000,00

	  Realizável a longo prazo
	                                                            1.000.000,00

	  Permanente
	                                                            8.500.000,00

	    Investimentos
	                                                            3.000.000,00

	    Imobilizado
	                                                            5.500.000,00

	      Filtros anti-poluentes
	                                                               800.000,00

	      Equipamentos e instalações anti-poluentes
	                                                            5.000.000,00

	    (-) Depreciação acumulada
	(1.500.000,00)

	    Diferido
	                                                            1.200.000,00


No Balanço Social, então, no formato de texto, poderiam ser esclarecidos, de forma mais detalha, os investimentos citados no Balanço Patrimonial acima, em negrito. Poderia ser dito, por exemplo, quais são os filtros, os equipamentos e instalações, explicando para que servem, evidenciando a sua importância, ou seja, dizendo qual a sua real utilidade, etc. Informações desse tipo, com certeza, causarão boa impressão aos usuários dessas Informações Contábeis.


Em uma Demonstração de Valor Adicionado pode-se, também a título de exemplo, evidenciar informações do tipo que dá seqüência à Demonstração do Resultado do Exercício abaixo:

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO DA COMPANHIA BETA, EM 1999, EM REAIS.

	Receita Bruta de Vendas
	10.000.000,00

	(-) Deduções de Vendas
	(2.000.000,00)

	 =  Receita Líquida de Vendas
	     8.000.000,00

	(-) Custo dos Produtos Vendidos
	    (4.000.000,00)

	 =  Lucro Bruto
	    4.000.000,00

	(-) Despesas Gerais e Administrativas
	   (1.500.000,00)

	 =  Lucro Operacional
	   2.500.000,00

	 +  Receitas Não Operacionais
	   1.000.000,00

	(-)  Despesas Não Operacionais
	   (   500.000,00)

	 =   Lucro Antes dos Impostos
	   3.000.000,00

	(-)  Impostos
	  (     750.000,00)

	 =  Lucro Depois dos Impostos
	    2.250.000,00

	(-)  Dividendos a Distribuir
	  (  1.250.000,00)

	 =  Lucro Líquido do Exercício
	    1.000.000,00


DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DA COMPANHIA BETA, EM 1999, EM REAIS.

	Valor Adicionado Bruto
	                 4.000.000,00

	(-) Distribuição do Valor Adicionado
	                                      (3.000.000,00)

	(-) Valores Pagos a Concessionárias de Serviços Públicos e Outros 
	                 (  300.000,00)

	     Remuneração de Funcionários (salários)
	                 (  460.000,00)

	     Remuneração dos Governos (impostos)
	                  (  750.000,00)

	     Contribuições ao INSS (patronal)
	                  (  200.000,00)

	     Contribuições ao FGTS
	                                       (     40.000,00)

	     Remuneração dos Acionistas
	                 (1.250.000,00)

	 =  Valor Adicionado a Reinvestir na Empresa
	                1.000.000,00



Há, contudo, que se trabalhar respaldado na Ética Profissional. Todas as informações levadas a público pela Contabilidade Social deverão ser, na atualidade ou muito em breve, auditadas através de metodologia própria, que seja capaz de checar a confiabilidade dos dados publicados. Nos dizeres de Melquíades, segundo um aforismo latino, "Mali principii, malus finis: quem começa mal, mal acaba."


Ainda segundo Kroetz:

"Encontra-se em estudo, no Congresso Nacional, o Projeto de Lei n.º 3.116/97, o qual obriga as empresas públicas de modo geral e as empresas privadas com mais de cem empregados a publicarem o Balanço Social."


Os Profissionais de Contabilidade, perseguindo o processo evolutivo peculiar a qualquer ramo de conhecimento científico, devem cortar as amarras que teimam em prendê-los a instrumentos  puramente convencionais. Sem se esquecer destes, nem virar as costas para a tradição, pode-se empreender mudanças ou adicionar procedimentos rumo ao moderno, ao mais elucidativo, ao que a sociedade realmente deseja dos Relatórios Contábeis. Talvez seja um grande equívoco a "estratégia" de se ficar esperando que o Congresso Nacional aprove o referido projeto. É possível que, assim procedendo,  a Classe Contábil esteja perdendo tempo, no que tange ao aprimoramento metodológico da Contabilidade Social.


No pensamento de Mendes,

"A Lei das Sociedades por Ações, que nos obriga a publicar o balanço de algumas empresas, visa apenas à proteção do investidor, dando maior segurança aos donos do capital.

"As empresas, e nisso temos sido omissos, têm cometido dois grandes pecados: esquecem-se de mostrar a imensa contribuição que emprestam à sociedade e não perceberam, ainda, que seus lucros crescerão céleres se fizerem um esforço maior nesse sentido.

"Dar publicidade àquilo que a empresa faz em benefício do social poderá significar, para ela, a oportunidade de obter do mercado uma grande recompensa, o que daria à obrigatoriedade da publicação um lugar de menor importância."


Para que as empresas adotem esse salutar procedimento é de suma importância que a Classe Contábil as oriente nesse sentido. É preciso mostrar que a adição da Contabilidade Social às demais Demonstrações Contábeis já previstas na Legislação Societária, deve redundar numa relação custo-benefício favorável às entidades.


Enquanto a Legislação Societária se preocupa mais com os investidores, a Contabilidade Social procura informar um público muito maior: a sociedade como um todo. O esquema abaixo retrata esta tendência:

2.2 - Considerações sobre Política Ambiental


De acordo com Almeida,

"Nos países industrializados, a questão ambientalista já se fazia presente em meados dos anos 60, incorporada às principais bandeiras de luta dos movimentos político-sociais da época, os quais questionavam, entre outras coisas, o estilo de vida e o ímpeto consumista derivados dos padrões de produção vigentes.

"A preocupação com o meio ambiente entrou na agenda em escala mundial a partir dos anos 70, com o devido reconhecimento de sua gravidade e urgência, quando, em meio à crise econômica, se passou a perceber que o boom do pós-guerra havia redundado em problemas de outra natureza, a saber: níveis de poluição altamente comprometedores da qualidade de vida em geral e elevado risco de esgotamento de recursos naturais."


"A partir de 1972, ano da realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo, o debate saiu do âmbito mais restrito da academia para alcançar o circuito governamental multilateral, com a criação do Programa das Nações Unidas de Meio Ambiente (PNUMA)."


O desenvolvimento econômico e o meio ambiente estão intimamente ligados. Só é inteligente o uso de recursos naturais para o desenvolvimento caso haja parcimônia e responsabilidade no uso dos referidos recursos. Do contrário a degradação e o caos serão inevitáveis. A ordem é a busca do chamado Desenvolvimento Sustentável, em que três critérios fundamentais devem ser obedecidos simultaneamente: eqüidade social, prudência ecológica e eficiência econômica. Desenvolvimento Sustentável pode ser considerado , ainda de acordo com Almeida, "aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas próprias necessidades."


Constitui-se um erro crasso a continuação do processo produtivo com base na lógica da rapina, no salve-se quem poder. O empenho em adotar um Sistema de Gestão Ambiental e conseguir uma Certificação Ambiental da série ISO 14.000, com a simultânea decisão em se tornar bem mais transparente através da Contabilidade Social, dará às empresas um salto em competitividade. E o bom conceito da Contabilidade decola junto com o das entidades.


A política ambiental pode ser levada a efeito por Instrumentos de Comando e Controle (Regulação Direta) ou por Instrumentos Econômicos.


Ainda segundo Almeida:

"O enfoque típico de política ambiental sugerido pela teoria econômica (mainstream) tem sido buscar meios para 'internalizar' as externalidades no processo de decisão dos agentes poluidores. Ou seja, uma vez reconhecida a falha do mercado para evitar a degradação ambiental, a discussão relevante é escolher o meio mais eficiente economicamente (custo mínimo) para que os agentes poluidores considerem os custos sociais de degradação nos seus cálculos privados de custo-benefício e, com isto, corrijam sua ação. O debate sobre a escolha de instrumentos mais adequados a esse propósito freqüentemente remete à opção entre mecanismos de: a) regulação direta do comportamento do poluidor por autoridades governamentais; b) incentivos econômicos para induzir o próprio poluidor a tomar a iniciativa de reduzir seus níveis de poluição. Vários argumentos são apresentados para indicar a preferência pelos instrumentos econômicos em lugar de mecanismos de regulação direta."

E acrescenta:

"O Governo pode trabalhar a questão ambiental por instrumentos mais indiretos e de efeitos a longo prazo, como campanhas de informação e conscientização da poluição, ou seja, investir de maneira geral em educação ambiental."


Os instrumentos econômicos têm por base o conceito de externalidade. A idéia é que os poluidores passem a sofrer algum ônus pela poluição causada ou mesmo a receber algum ganho por poluir menos. Os instrumentos de regulação direta se baseiam na política de comando e controle, no princípio do poluidor-pagador.


A Classe Contábil pode e deve atuar nessa área, haja vista que os problemas ambientais são de natureza multidisciplinar, envolvendo aspectos monetários, fiscais, sociais, culturais, éticos e ideológicos.

.
A propósito, no momento em que este artigo está sendo escrito, maio de 2000, a mídia tem mostrado verdadeiros absurdos ambientais. Para citar apenas três: a) o vazamento de óleo por parte da Refinaria Duque de Caxias, da PETROBRAS, na Baia de Guanabara - um crime!; b) Empresas que ainda abandonam milhares de pneus usados, a céu aberto ou em rios (algumas os incineram, poluindo o ar com rolos de fumaça tóxica!); e c) Empresas fabricantes e/ou distribuidoras de baterias e pilhas se negando a receber de volta as carcaças dos seus produtos.


De acordo com Merico,

"É preciso perceber que o conjunto de valores que direcionam nosso desenvolvimento econômico e, conseqüentemente, nossa relação com o ambiente natural, encontrou uma barreira intransponível: os limites da biosfera.

"A mudança paradigmática em curso aparece como um elemento reorganizador dos processos econômicos, cujo principal eixo é a busca da sustentabilidade, [...]. O sentido de orientação do desenvolvimento econômico deverá ser a inserção dos processos econômicos nos limites da biosfera, portanto, a operacionalização da sustentabilidade é o grande desafio civilizatório das próximas décadas."


E continua Merico:

"Esta internalização dos custos ambientais é um problema microeconômico e seria desejável que fosse largamente adotado, o que não acontece na realidade."


E ainda:

"Da mesma maneira que a microeconomia é parte de um sistema maior, no caso, a macroeconomia, esta também é parte de um sistema ainda maior: a biosfera. A macroeconomia é um subsistema aberto da biosfera e é totalmente dependente dela, [...]."

2.3 - Considerações sobre ISO 14.000


A International Standardization Organization (ISO) foi fundada em 1947, com sede na Suíça. Congrega mundialmente cerca de 76 organizações nacionais de normatização. Há somente um representante em cada país. No Brasil a ISO é representada pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).

ISO 14.000 é um conjunto de normas técnicas internacionais referentes a métodos e análises, que possibilitam certificar que determinado produto, durante todo o seu ciclo de vida (produção, distribuição, utilização ou consumo e descarte), bem como a organização que o produziu: a) não proporcionam, ou reduzem ao mínimo, os danos ambientais; e b) estejam de acordo com a legislação ambiental.


Esse conjunto de normas se preocupa com os ruídos (acústica), com o ar, com a água e com o solo, além dos direitos individuais dos seres humanos empregados no processo produtivo. Preocupa-se, enfim, com o meio ambiente como um todo.


A Certificação Ambiental através da ISO 14.001 é de caráter voluntário. Os governos, por meio de uma política de Comando e Controle, podem editar normas ambientais, porém não obrigam taxativamente as empresas a adotar uma determinada Certificação. É o mercado, porém, que parece exercer um poder de persuasão suficientemente grande para fazê-las aderir a um programa dessa natureza. Basta observar as barreiras tarifárias e não-tarifárias sobre determinados produtos, impostas por alguns países, e que tanta discussão têm gerado no âmbito da Organização Mundial do Comércio - OMC.


No Brasil a instituição normatizadora da ISO 14.001 é o INMETRO. Outras entidades por ela credenciadas têm capacidade para conceder Certificações. Elas  têm autoridade para emitir o Certificado sobre o processo de produção ou o Rótulo sobre o produto - o chamado Selo Verde.

A adoção de um Sistema de Gestão Ambiental tem caráter voluntário, porém com os consumidores finais cada vez mais exigentes e esclarecidos e a grande força competitiva do mercado globalizado, essa voluntariedade termina sendo, na verdade, uma grande necessidade estratégica. Cabe dizer com isso que as empresas não são obrigadas a adotar um SGA por força de lei emanada do Poder Legislativo, mas pela força da lei do mercado.

2.4 - Considerações sobre Marketing Ambiental


Marketing deve ser entendido como um instrumento muito mais abrangente que a simples propaganda ou publicidade. Um marketing bem feito torna transparente a empresa, evidenciando não só a qualidade de seus produtos ou serviços, mas o compromisso com o social, com o bem estar de seus colaboradores e, sobretudo, com sua clientela, antes, durante e no pós-venda.


Marketing Ambiental é tudo isso direcionado especificamente às questões de preservação da natureza, voltado para as preocupações com ecologicamente correto, distante do puro romantismo, mas próximo de uma lucidez e sensatez compatíveis com Desenvolvimento Sustentável, único caminho que poderá permitir as gerações atuais sobreviverem sem colocar em risco o sagrado direito de as gerações futuras também fazê-lo. 


De acordo com Marsili:

"Marketing Ambiental, também conhecido por Marketing Verde, é representado pelos esforços das organizações em satisfazer às expectativas dos consumidores por produtos que determinem menores impactos ambientais ao longo de seu ciclo de vida (produção, embalagem, consumo, descarte,...), e a divulgação desses esforços de modo a gerar maior consumo desses produtos e maiores lucros para as empresas."

O Marketing Ambiental, sendo encarado com seriedade, pode resultar numa melhor posição competitiva para as empresas que o adotem. Essa estratégia vem representando uma reação das empresas mais socialmente responsáveis às expectativas dos consumidores por produtos e serviços que determinem menores impactos ambientais. Essas expectativas estão sendo criadas por um longo processo, em termos mundiais, em que a preocupação com o meio ambiente está cada vez mais adquirindo importância.
Além da sociedade como um todo, funcionários e acionistas de empresas que adotam um programa de Marketing Ambiental parece sentirem-se melhor, por estarem associados a uma entidade ambientalmente responsável, e essa satisfação pode até mesmo resultar em aumento de produtividade.

O Marketing Verde pode trazer redução de custos para a empresa, na medida em que a poluição representa, dentre outras coisas, materiais mal aproveitados devolvidos ao meio ambiente. Talvez a maior parte da poluição resulte de processos ineficientes, que não aproveitam completamente os materiais utilizados.

Bancos e, principalmente, organizações de desenvolvimento (como BNDES, BID, ...) oferecem linhas de crédito específicas para projetos ligados ao meio ambiente, com melhores condições de pagamento, tais como maior prazo de carência e menores taxas de juros. Além disso, a maior parte dos bancos analisa a performance ambiental das empresas no momento de conceder financiamentos. Dessa forma, empresas mais agressivas ao meio ambiente podem precisar pagar juros mais altos ou até mesmo ver negado seu pedido de financiamento.

Os diversos Governos no mundo, através de legislação, vêm buscando punir, através de multas e proibições, práticas das empresas que tenham impactos ambientais significativos. Os Governos ainda podem atuar através de suas compras, ou seja, proibindo a aquisição, por parte de suas empresas e órgãos, de produtos que afetem significativamente o ambiente físico e estimulando a consumo de produtos ecologicamente corretos.

Organizações Não Governamentais, as chamas ONGs, pressionam empresas através de campanhas veiculadas na imprensa e lobby junto a legisladores. Empresas sob a mira de uma ONG bem articulada será "bombardeada" na imprensa e provavelmente passará a ser percebida pela população como eco-delinqüente, o que representa forte publicidade negativa.

Nada mais compatível, portanto: Marketing Ambiental e Contabilidade Social. Adotar o Marketing Verde prescindindo de um Balanço Social talvez seja o mesmo que pretender iluminar uma sala, acendendo uma vela em baixo de uma mesa.

3 - CONCLUSÃO

Muitas são as forças que estão a impulsionar a Classe Contábil no sentido de alcançar o seu merecido lugar no cenário econômico e social do nosso país. O sistema CFC/CRCs, os filósofos da profissão, alguns sindicatos (os que se interessam também por educação continuada), os cursos de nível médio e superior (aqueles que são encarados com seriedade pelas instituições, alunos e professores), e outros tantos abnegados ainda pouco conhecidos, são exemplos vivos dessas forças. Seria ingenuidade, contudo, esquecer de citar também a força do mercado - aquela que, dentre outras coisas, está a lembrar a todos de que se vive hoje em um mundo que exige muito em termos de competitividade. Por conseguinte a ordem é aproveitar muito bem tudo o que se está oferecendo em termos de aprimoramento profissional.

Essas "molas propulsoras" muito têm orientado a Classe Contábil a atuar de forma mais agressiva, mais dinâmica, numa perfeita interação com tudo o que está à sua volta. Sendo a Contabilidade um sistema aberto, não poderia ser diferente. A formação multidisciplinar e a atuação interdisciplinar é uma necessidade.

Nunca prescindindo dos Princípios Fundamentais da Contabilidade e nem tampouco da Ética Profissional, trabalhando em cooperação com seus bons colegas, em que pese a competitividade natural do mercado, deve o Contabilista se atualizar e conquistar oportunidades de agregar valores a si próprio, à profissão, à entidade a que serve e à sociedade como um todo.

A Contabilidade Social, seguindo essa linha de raciocínio, dentre tantas coisas a que pode ser útil, parece ser uma excelente ferramenta estratégica para o Marketing Ambiental por parte das empresas. Para tanto, o empresariado pode ser orientado pela Classe Contábil, que deve lhe mostrar, dentre outras coisas: a) o que é a Contabilidade Social; b) o quanto é importante para a empresa implantar um Sistema de Gestão Ambiental e conseguir uma Certificação Ambiental; e c) o quanto um Balanço Social pode ser útil como um dos mais sérios instrumentos de divulgação de um Marketing Ambiental.

Um bom começo para quem pretende dar partida nesse processo é pesquisar, em todas as fontes possíveis, tudo o que diga respeito a Marketing Ambiental, Política Ambiental, Sistema de Gestão Ambiental, Certificação ISO da série 14.000 e, principalmente, Contabilidade Social.
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